PROCESSO ADMINISTRATIVO 66/2013
EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL 

PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 61/2013
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO, através da Comissão do Pregão, designada pelo Decreto nº 071/2013 de 01 de Outubro de 2013, e demais legislações aplicáveis torna pública a realização de Licitação na Modalidade PREGÃO, regulamentado pelo Decreto nº 035/2010 de 08 de setembro de 2010, conformidade com a Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, Lei Complementar 123/2006, e Decreto 035/2009 de 26.10.2009, no dia 04 de Outubro de 2013, na Prefeitura Municipal, sito à Praça da Independência 25, neste Município, conforme descrito no anexo I deste Edital, nas condições fixadas neste instrumento e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

a) Credenciamento dos representantes das empresas interessadas: dia 22.10.2013 a partir das 08:30 horas. No Departamento de Licitações, com recebimento dos envelopes de “proposta de preços” e “documentos de habilitação”

b) Abertura da sessão pública, dia 22.10.2013, às 09:00 horas.

1- OBJETO DA LICITAÇÃO

 A presente licitação tem como objetivo Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada para execução de sondagem de reconhecimento de solo tipo SST, conforme especificações constantes neste edital, pelo período de 01 (um) ano  sendo que o  serviço licitado compreende a execução de atividades com o deslocamento de material e mão de obra, conforme especificações nos anexos VII e VIII  
2- DOS ANEXOS

a)  Anexo I - Relação dos Itens da Licitação, com preços máximos;
b) Anexo II – Procuração para credenciamento;

c) Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

                  d) Anexo IV - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF;

e) Anexo V - Declaração de Idoneidade;

f) Anexo VI – Minuta Ata Registro de Preço. 
g) Anexo VII – Memorial Descritivo 
h) Anexo VII – Projeto Básico 

3 – DO CREDENCIAMENTO PARA LANCES VERBAIS

Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar: 

Contrato social ou última alteração, juntamente com procuração, através de instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e participar de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante.

O representante, em sendo sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar cópia do respectivo contrato social ou última alteração ou estatuto, este acompanhado da ata de eleição da diretoria, no qual estejam expressos seus poderes.

Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cópia da cédula de identidade ou documento equivalente. 

Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação (modelo anexo III)

Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Certidão Simplificada), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

A certidão Simplificada deverá estar com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” E “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1.- Da participação 

Somente poderão participar desta licitação as empresas brasileiras ou estrangeiras em funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação de consórcios, empresas com falência decretada, concordatários, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.


4.2.- Da habilitação

As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, conforme o caso, em original, por qualquer processo de cópia previamente autenticada por cartório competente, ou por servidor designado pela Administração  municipal, ou publicação em órgão da imprensa oficial, em única via: 

4.2.1 Habilitação Fiscal/Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

 b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal;

             d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

e) Certidão de regularidade de débito com Fazenda Municipal, da sede da licitante autenticada, se não for emitida via internet;

f) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

g) Certidão o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) da sede da licitante; 

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12.440 de 07.07.2011.

Obs: As certidões estão sujeitas a verificações quanto a sua autenticidade na internet.

4.2.2 - Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente autenticada, se for emitida via internet;

Obs: Se a certidão não constar prazo de validade, será considerada 60 (sessenta) dias, após sua emissão. 

                  4.2.3 Qualificação Técnica
a) Certidão de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU - DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, comprovando o registro ou inscrição e regularidade da empresa na entidade profissional competente, devidamente atualizada, ou seja, com validade na data de abertura desta licitação. 
b) Certidão de Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, comprovando o registro ou inscrição e regularidade do Engenheiro indicado como responsável pelos serviços, devidamente atualizada, ou seja, com validade na data de abertura desta licitação. 
c) Comprovação da capacidade técnico-profissional: Exigi-se comprovação de aptidão do profissional de ter executado a qualquer tempo, serviços de obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA/CAU, acompanhado de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT do engenheiro, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, projetos/obras/serviços de características técnicas similares ou superiores.

d) A proponente deverá comprovar o vínculo do Engenheiro indicado como responsável pelos serviços por meio dos seguintes documentos:
· Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (páginas da identificação profissional e do contrato de trabalho) acompanhada de cópia do livro ou ficha do registro de empregado, ou; 

· Contrato de prestação de serviços firmado com a proponente (com vigência durante o prazo de contratação deste Edital), ou; 
· Caso o profissional seja proprietário/sócio da licitante, tal comprovação será desnecessária visto que já é feita através do ato constitutivo. 
Obs: É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa. 
4.2.4 Outras Comprovações

a) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF ANEXO IV;

b) Declaração de idoneidade, conforme modelo no ANEXO V. 

5- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente:

ENVELOPE N˚ 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO N º 61/2013
EMPRESA:...........................................

ENVELOPE Nº 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO Nº 61/2013
EMPRESA...............................................

5.1 Da proposta 

A Proposta de Preços contida no Envelope n°. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

a) Emitida, de preferência por computador, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa, em todas as páginas e anexos.

b) Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

c) Descrição geral quanto ao Serviço a ser Prestado, de acordo com as especificações do Anexo I e do objeto do presente edital. Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de até duas casas após a vírgula para os preços propostos, caso contrário o item será automaticamente desclassificado.

d) O preço proposto pela licitante será de sua exclusiva e total responsabilidade, não lhe cabendo o direito de pleitear sua alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

e) Nos preços propostos já deverão estar inclusos todos os custos necessários para a prestação dos serviços do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

f) Conter prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

g) Será admitido para a contratação do objeto deste certame o preço máximo global de R$ 21.695,00 (vinte e um mil, seiscentos e noventa e cinco reais), conforme especificações no anexo I, deste Edital. 

h) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

i) A Pregoeira considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

j) Preferencialmente, para facilitar o julgamento por parte da Pregoeira, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas de forma clara e concisa, obedecendo ao item e subitens apresentados.
6- DA SESSÃO DO PREGÃO 

Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os envelopes com as propostas de preços e aos documentos de habilitação. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob guarda do mesmo.

6.1. Da abertura dos envelopes com propostas de preços (classificação das propostas)

6.1.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem;

a) em desacordo com este Edital;

b) com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do mercado);

c) com preços manifestamente inexeqüíveis;

6.1.2. Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão ordenadas as propostas em ordem crescente de preços;

6.2. Dos lances verbais

6.2.1.  Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.  

6.2.2. A desistência da apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, implicará na exclusão da licitante da apresentação de novos lances, permanecendo o valor da proposta escrita para efeito de classificação final.

6.2.3. A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal.

6.3. Do Julgamento

6.3.1.  Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão reordenadas e o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta agora primeira classificada, se for o caso.

6.3.2. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.3.3. Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.3.4. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – se fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com o item 6.3.4, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de pequeno porte;

IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 6.3.4, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 6.3.4, I, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.3.3, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas.

6.3.5. Após análise da proposta e da documentação, o Pregoeiro anunciará o proponente vencedor.

6.3.6. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o proponente vencedor desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço por item, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

6.4. Da Habilitação
6.4.1. Superada a fase de classificação o pregoeiro passará a abertura do envelope de documentos da primeira colocada, para exame.
6.4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme previsto no item 4.2.2 deste edital.

6.4.3.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

6.4.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.4.5. Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

6.4.6. O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame.

6.4.7. Posteriormente, todos os licitantes serão consultados quanto a intenção de interposição de recursos, quando, então, dependendo do resultado da consulta, serão utilizadas uma das formas constantes do item 7. 

6.4.8. Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.

6.4.9. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

7- DOS RECURSOS  

7.1. Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo máximo de três dias para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o mesmo prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, de contra-razões, contado a partir do dia do término do prazo concedido para recurso, conforme Lei 10.520, inciso XVIII do Artigo 4º.

7.2. Os recursos serão dirigidos ao Ordenador de Despesa, via pregoeiro, que considerar seu ato, no prazo de três dias, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente  instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em idêntico prazo, a contar do recebimento.

7.3. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão.
8-DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Inexistindo manifestação recursal, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesa, afixando-se a decisão no quadro de avisos.

8.2. Havendo interposição de recursos, após o julgamento, caberá ao Ordenador de Despesa a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório, com a afixação da decisão no quadro de avisos.

9 – DO REGISTRO DE PREÇO

9.1. Homologado o procedimento, será adjudicado o seu objeto aos três primeiros classificados por item;

9.2. Os preços unitários das três melhores propostas  por item serão registrados na ordem de classificação da Licitação;

9.3. A Prefeitura Municipal convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade previstas na Lei Federal 8.666/93.

9.3.1. O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos.

9.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá convocar os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços e efetuar os serviços ao respectivo preço registrado, nas seguintes hipóteses:

9.4.1. Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e conseqüente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior, e;

9.4.2. Revisão do preço do primeiro classificado, quando o novo preço resultar superior ao do segundo classificado.
9.5 Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 9.3 para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior;

9.6 Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução contratual;

9.7 A existência do preço registrado não obriga o Município Braço do Trombudo a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições;

9.8 Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 035/2009.

9.9 – O prazo de validade do registro de preço será de 12 (doze) meses.

9.10 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

10 - A VISTA DOS AUTOS

Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, para eventuais análises, com as cautelas de praxe, no setor competente, Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o edital, mediante petição escrita, protocolada na Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo. 

Não serão aceitas impugnações via fax ou e-mail, devendo, tanto para segurança do impugnante quanto da administração, ser protocoladas no protocolo geral deste município. 

O Ordenador de Despesa decidirá sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação.

12 - REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação desde que apresente razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da liberação final sobre o cancelamento do certame licitatório.

13 – DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SEVIÇO
13.1. Os pedidos serão realizados pelo Município por meio de Autorização de Fornecimento com o endereço correto do serviço - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade do Município num período de 01 (um) ano, contando o início de vigência  a data de publicação da Ata de Registro de Preços.

13.2. O prazo para execução do serviço será de 10 dias após entrega da Autorização de Fornecimento/Execução do Serviço.
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 14.1 O pagamento será efetuado até 10(dez) dias após a execução do serviço e emissão da NF. A nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail nfe@bracodotrombudo.sc.gov.br em formato XML.

15- DAS FORMAS DE REAJUSTE

15.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto.

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso;

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada.

16 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

16.1 A despesa decorrente correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias vigentes:
1.024 4.4.90.00.00.00.00.00 – 47/2013 DRENAGEM/PAVIMENTAÇÃO/SINALIZAÇÃ/MONITORAM 1.004 4.4.90.00.00.00.00.00 – 115/2013 CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO/REFORMA DO ENSINO FUNDAMENTAL 2.023 3.3.90.00.00.00.00.00 – 122/2013 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 2.039 3.3.90.00.00.00.00.00 168/2013 MANUTENÇÃO FUNDO MUN. CULTURA/TURISMO/LAZER 2.039 4.4.90.00.00.00.00.00 – 169/2013 MANUTENÇÃO FUNDO MUN. CULTURA/TURISMO/LAZER 2.050 3.3.90.00.00.00.00.00 – 178/2013 REEQUIPAMENTO E MANUTENÇÃO DA CME 2.050 4.4.90.00.00.00.00.00 - 179/2013 REEQUIPAMENTO E MANUTENÇÃO DA CME
17 - DAS SANÇÕES

17.1.  De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste edital, poderá a administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

a)  - Advertência;

b)  - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no inicio de execução, prazo de entrega e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste edital e seus anexos, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

c)  - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d)  - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos; e

e)  - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

f) - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou se reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

g) - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo e, no que couber às demais penalidades.

18. AS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES


Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos de segunda a sexta feira das 08h às 12h e das 13h30min. ás 17h30min., fone: 3547-0179 ou pelo E.mail: licitacao@bracodotrombudo.sc.gov.br.

                                               Braço do Trombudo, 4 de Outubro de 2013. 

_____________________________

Charles Rafael Schwambach

Prefeito Municipal

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 66/2013
PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/2013
ANEXO I

Relação dos itens da Licitação

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Preço Máximo Unitário R$
	Preço Máximo Total R$

	01
	350
	M
	Serviço de sondagem, conforme detalhamento do anexo VII e VIII 
	47.70
	16.695,00

	02
	10
	D
	Deslocamento de equipe, conforme detalhamento do anexo VII e VIII
	500,00
	5.000,00

	PREÇO MÁXIMO/REFERÊNCIA GLOBAL
	R$ 21.695,00


· M: Metros

· D: Deslocamento

ANEXO   II

MODELO DE PROCURAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 61/2013
Pelo presente instrumento particular de procuração ..................................... (Nome da Empresa), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr......................................(nome do outorgado, profissão, nº. Carteira de Identidade), com poderes para representá-la perante o Município de Braço do Trombudo, no Pregão Presencial nº. 61/2013, podendo participar das sessões realizadas, assinar propostas, bem como formular propostas verbais, decidir sobre desistência ou interposição de recursos, assinar atas, enfim, praticar todos os atos que se façam necessários ao cumprimento regular do presente mandato.

.............................., .... de ............ de 2013.

--------------------------------------------


                                      Assinatura do Representante Legal
                                      Nome:................................

                                      CPF....................................
                                      Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO III

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 61/2013 
(Nome da Empresa)................................................., CNPJ nº. ................................, estabelecida à ................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

.............................., .... de ............ de 2013.

--------------------------------------------


                                     Assinatura do Representante Legal
                                     Nome:................................

CPF....................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CF.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 61/2013
(Nome da Empresa).........................................., CNPJ nº. ....................................., estabelecida à ...................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99).

.............................., .... de ............ de 2013.

          --------------------------------------------


Assinatura do Representante Legal
Nome:...............................................

CPF...................................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL

 Nº 61/2013 

Declaramos para os devidos fins que a empresa..........................., CNPJ..............................., com sede na Rua......................- Bairro .................Cidade de...........................- ....., que nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 32 – Parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

.............................., .... de ............ de 2013.

  --------------------------------------------


                                        Assinatura do Representante Legal
                                        Nome:...............................................

CPF....................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ..... /2013

PREGÃO PRESENCIAL N° 61/2013 

Aos ........ dias do mês de ....................... do ano de 2013, autorizado pelo Processo Administrativo 66/2013, e Processo Licitatório 61/2013, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15°. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal n°035/2009 que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Órgão Gerenciador e o Detentor da Ata:

1 Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: CNPJ/MF n° .............representado pelo seu ....., Sr. ............ (qualificação), à saber: .....................

1.1. Descrição dos serviços .................................   

1.2. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua assinatura.

1.3. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da Autorização de Fornecimento, conforme edital item 13.1 do edital.
1.4. O prazo para execução do serviço é o estabelecido no item 13.2 do edital, inclusive nas condições lá estabelecidas, pelo Órgão Gerenciador, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente Autorização de Fornecimento.

1.5. A forma de pagamento será efetuada em até 10 (dez) dias após entrega nota fiscal nas quantidades solicitadas pelo Departamento de Licitações. 

1.6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador.

1.7.  As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do orçamento vigente, conforme edital item 16 do Edital.

1.8 O descumprimento do prazo de entrega/execução do serviço sujeitará o fornecedor às sanções previstas no item 17 do Edital de Pregão Presencial nº 61/2013, que desta Ata faz parte integrante.

1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93.

1.10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº61/2013.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº61/2013 e seus anexos com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições.

1.12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Trombudo Central - SC, esgotadas as vias administrativas.

1.13. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Sr.Charles Rafael Schwambach, Prefeito Municipal de Braço do Trombudo, e pelo Sr ................... qualificado preambularmente, representando a detentora e testemunhas.

Braço do Trombudo, em .......de..............2013.

              Contratante                                                                         Contratada 

Município de Braço do Trombudo                                                  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

...............................................                                              ...............................................

Prefeito Municipal                                                                   Repres. Legal
CPF –  .........................                                                         CPF – .........................
                                                        Testemunha
ANEXO VII
MEMORIAL DESCRITIVO

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL

 Nº 61/2013 

Ref.: Memorial descritivo para contratação de Empresa para realização de sondagem de reconhecimento de solo do tipo SPT.

Sondagens à percussão – Método Standard Penetration Test – SPT (ABNT – NBR 6484)
Diversas obras, envolvendo solos, são realizadas anualmente pela Administração Municipal.

Em grande parte, estas obras envolvem remoções, acréscimos e carregamentos significativos de solo, somando elevados montantes financeiros e responsabilidade sobre a estabilidade da obra.

Tais obras necessitam informações a respeito das características e parâmetros geotécnicos dos solos, tais como resistência, profundidades em relação à boca do furo, das transições das camadas e do final da sondagem, índice de resistência à penetração N ou relações do número de golpes pela penetração, etc..., oferecendo subsidio aos projetos na área de estabilidade de taludes, pavimentação, terraplanagem, muros, entre outros, obedecendo desta forma, o preconizado em Normas da ABNT/DNER/DER, sendo subsidiados através da sondagem de reconhecimento.

Abaixo, apresentamos o quadro com quantidades previstas para um período de 12 meses, para a execução de sondagens, quando houver justificativa técnica para a sua realização.

Trata-se de previsão para futura contratação, caso couber, na forma prevista pela Lei 8666/93 e legislação complementar.

Trata-se de um serviço comum de engenharia utilizada na fase de instrumentação geotécnica para fins de subsidiar projetos e execução de obras e serviços de Engenharia.

As empresas deverão apresentar na composição do preço, valores (1) da taxa de deslocamento de equipamentos e funcionários (sob sua responsabilidade) e (2) preço por metro linear perfurado.

A modalidade de Registro de Preços em função de sua agilidade e rapidez de execução será instrumento útil no reconhecimento geotécnico do solo para fins de obras e consequente atendimento à Comunidade.

QUADRO PREVISIONAL (Estimativa)
Quantitativos:
	1.
	Sondagens em 10 Obras/ ano (*) = 10 taxas de deslocamento.

	2.
	10 obras X 4 furos/ obra = 40 furos X 8,75m/ furo =  350,00 m.


Prevê-se a realização de sondagem em 10 obras, sendo que, em cada obra serão realizados 04 furos de sondagem, prevendo-se, em torno de 8,75m por furo, totalizando 35,00 metros lineares perfurados por obra.

Portanto em 10 obras (total de 40 furos) teremos realizado/perfurado 350,00m (previsão).

(*) obras/ano = locais onde se torna necessário à sondagem SPT para dimensionamento de cotas de apoio/carregamento do solo.

Expectativa de preços estimados pelo Departamento de Planejamento Municipal com base em consulta de mercado:
(1) 10 obras/ taxas de deslocamento = 10 deslocamentos X R$ 500,00/ obra = Total=R$ 5.000,00. 

(2) 350,00m lineares x R$ 47,70/ m= R$ 16.695,00. 

Total final= (Item 1) + (Item 2) = R$ 21.695,00.
Qualificação Técnica: Registro junto ao sistema CONFEA/CREA da P.J. (Empresa) e seu R.T (Responsável Técnico).

O projeto (locação dos pontos de sondagem) será fornecido pelo Departamento de Planejamento.

A fiscalização será realizada pelo Departamento Municipal de Planejamento.

A medição será efetuada pelo Departamento Municipal de Planejamento.

ANEXO VIII
PROJETO BÁSICO

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL

 Nº 61/2013 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO?
Execução de sondagem do tipo SPT para fins de reconhecimento de solo.




COMO SERÁ EXECUTADO O SERVIÇO?
Será executada pela empresa vencedora e contratada através de Ato Licitatório.

QUAIS AS SUAS ESPECIFICIDADES?
O serviço será realizado por empresa especializada em tal atividade e devidamente registrada junto ao sistema CONFEA/CREA/SC, obedecendo Norma ABNT-NBR específica.

QUANDO SERÁ REALIZADO O SERVIÇO?
Na medida da necessidade de realização desta sondagem, em especial, para obras de grande carregamento em solo e com a finalidade de subsidiar os projetos de Engenharia sendo que quando verificado a necessidade da prestação do serviço será emitida uma ordem de serviço especifica com a descrição do local e do prazo de execução do mesmo.

ONDE SERÁ REALIZADO O SERVIÇO?
Nos locais solicitados pelo Departamento Municipal de Planejamento através de ordem de serviço sendo todos dentro do Município de Braço do Trombudo.

QUEM É O RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO?
Engenheiro Civil - Conrado Rinnert Neto – (47) 3547 0179

Fiscal de Obras – Carlos Koerich, - (47) 3547 0179

COMO SERÁ PAGO?
Após a execução do serviço pela empresa responsável será efetuada a medição do mesmo, tal como, verificação da metragem linear executada multiplicada pelo valor (R$) definido por metro linear, assim como, a taxa de deslocamento por obra/ taxa de deslocamento.

RESPONSÁVEL PELO PROCESSO?
O engenheiro civil – Conrado Rinnert Neto – CREA/SC 020.215-0, (47) 3547-0179.

HABILIDADES ESPECIAIS DO FORNECEDOR (DOCUMENTAÇÃO)

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

– CREA, DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, com validade na data de entrega dos envelopes de “Habilitação” e “Proposta de Preços”, comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente.

Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, com validade na data de entrega dos envelopes da “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, comprovando o registro ou inscrição do engenheiro indicado como responsável pela execução dos serviços na entidade profissional competente.

Comprovação da capacitação técnico-profissional: Exigi-se comprovação de aptidão do profissional de ter executado a qualquer tempo, serviços de obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA/CAU, acompanhado de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT do engenheiro, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, projetos/obras/serviços de características técnicas similares ou superiores.

e) A proponente deverá comprovar o vínculo do Engenheiro indicado como responsável pelos serviços por meio dos seguintes documentos:
· Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (páginas da identificação profissional e do contrato de trabalho) acompanhada de cópia do livro ou ficha do registro de empregado, ou; 

· Contrato de prestação de serviços firmado com a proponente (com vigência durante o prazo de contratação deste Edital), ou; 
· Caso o profissional seja proprietário/sócio da licitante, tal comprovação será desnecessária visto que já é feita através do ato constitutivo. 
Obs: É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa. 
